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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

O prolongamento da Linha Vermelha do Metropolitano de Lisboa até Alcântara constitui um
investimento estruturante para a mobilidade em Lisboa e na Área Metropolitana de Lisboa,
permitindo reforçar a rede de transporte público, melhorar a ligação a zonas densamente
povoadas e servidas de forma insuficiente por transporte coletivo de elevada capacidade,
e potenciar a articulação intermodal numa área crítica da cidade.

Quando o Governo da AD tomou posse em 2024, este projeto encontrava-se já num
estado avançado. Não estava em causa uma mera intenção programática, um estudo
preliminar ou uma obra sem enquadramento. O projeto dispunha de contrato de
empreitada assinado, autorização de despesa publicada em Diário da República e
financiamento enquadrado no Plano de Recuperação e Resiliência.

Com efeito, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/2024, de 1 de março, aprovada
pelo Governo do Partido Socialista, programou os encargos plurianuais relativos à
expansão da Linha Vermelha, mantendo o valor global do investimento em 405,4 milhões
de euros, dos quais 357.509.619 euros através de verbas financiadas pelo PRR. A mesma
resolução assumia a execução física e a entrada em funcionamento com passageiros em
2026, sem prejuízo de trabalhos auxiliares de reposição de superfície poderem prolongar-
se posteriormente.

Acresce que, o contrato de empreitada de construção do prolongamento da Linha
Vermelha foi também assinado, ainda durante a governação do Partido Socialista, tendo,
posteriormente, iniciado a respetiva vigência no dia 22 de maio de 2024.

Ou seja, o atual Governo recebeu um projeto contratualizado, autorizado financeiramente
e com fonte de financiamento devidamente enquadrada.
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Neste quadro, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista já questionou o Governo
precisamente sobre o ponto de situação da expansão da Linha Vermelha, respetivo
financiamento e impactos viários no acesso à Ponte 25 de Abril.

Contudo, a resposta remetida pelo Governo, datada de 29 de abril de 2026, não é
satisfatória. Pelo contrário, confirma a gravidade da situação sem esclarecer as
responsabilidades políticas e administrativas pelo atraso. O Governo limita-se a afirmar
que a extensão da Linha Vermelha foi excluída do financiamento do PRR, que essa
alteração obrigou à identificação e estruturação de novas fontes de financiamento, que a
estrutura de financiamento se encontra em avaliação junto do Banco Europeu de
Investimento, que a empreitada aguarda ainda a definição da solução de financiamento e a
necessária autorização de despesa por nova Resolução do Conselho de Ministros, e que a
entrada em serviço está agora estimada apenas para o início de 2030.

Ou seja, dois anos após ter recebido a obra contratualizada, autorizada e com
financiamento PRR garantido, Lisboa e o país confrontam-se com uma obra ainda não
consignada, retirada do PRR, dependente de financiamento alternativo ainda em avaliação
e com entrada em funcionamento empurrada para 2030.

Recorde-se que a Senhora Secretária de Estado da Mobilidade comprometeu-se no
Parlamento, em 31 de outubro de 2025, com o arranque da obra em dezembro de 2025.

A resposta agora enviada pelo Governo, que omitiu este compromisso, demonstra que,
meses depois, nem a solução financeira alternativa estava fechada, nem a autorização de
despesa se encontrava formalizada, nem a consignação tinha ocorrido.

Já não basta ao Governo procurar remeter genericamente todas as responsabilidades
para o Executivo anterior. Se entendia que era possível cumprir os prazos, deveria ter
mobilizado todos os instrumentos necessários para acelerar a obra. Por outro lado, se este
Governo entendia que o prazo para beneficiar do empréstimo PRR era inexequível,
deveria ter fechado atempadamente uma solução alternativa similar, como a que se
demonstra estar ao seu alcance. O que carece de explicação é ter deixado o processo
arrastar-se, prometer ao Parlamento um arranque em dezembro de 2025, falhar esse
compromisso e chegar a maio de 2026 com o financiamento da obra ainda pendente de
avaliação no Banco Europeu de Investimento.

Assim, ao abrigo da alínea d) do artigo 156.º da Constituição da República Portuguesa e
da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República, vêm os
signatários, por intermédio de V. Exa., dirigir ao Senhor Ministro das Infraestruturas e
Habitação as seguintes perguntas:

1. Como justifica a Senhora Secretária de Estado da Mobilidade ter afirmado, em
audição parlamentar de 31 de outubro de 2025, que a obra arrancaria em
dezembro de 2025, quando a resposta agora enviada pelo Governo confirma
que a empreitada continuava dependente da definição do financiamento, da
avaliação pelo Banco Europeu de Investimento e de nova autorização de
despesa por Resolução do Conselho de Ministros?

2. Quando foram iniciados os contactos com o Banco Europeu de Investimento
para assegurar o financiamento alternativo da Linha Vermelha, que reuniões,



comunicações ou pedidos formais tiveram lugar, em que datas, e em que
estado se encontra atualmente esse processo?

3. Confirma o Governo que a consignação da obra continua prevista para o final
do primeiro semestre de 2026 e que a entrada em serviço está agora estimada
apenas para o início de 2030?

4. Que fontes alternativas de financiamento, nacionais ou europeias, foram
ponderadas pelo Governo para substituir o financiamento previsto no PRR?
Em particular, foi considerada a inscrição da verba necessária no Orçamento
do Estado? Em caso afirmativo, por que razão foi essa solução afastada ou
não concretizada?

Palácio de São Bento, 8 de Maio de 2026
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